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1. Introdução

Olá! Seja bem-vinda(o) ao módulo 2 – Federalismo Internacional e Teoria Econômica. 
Neste módulo, vamos conhecer a experiência internacional do federalismo e do federalismo 
fiscal. 

Conheceremos também a teoria econômica necessária para compreendermos melhor os 
modelos ótimos de federalismo e federalismo fiscal do ponto de vista da literatura. 

Esperamos que, ao final deste módulo, você seja capaz de analisar a experiência internacional 
de federalismo para comparar ao caso brasileiro que será abordado no módulo 3. 

Vamos começar? Então mãos à obra!

2. Experiência internacional

Conforme aprendemos no Módulo 1, Federação é quando cada Estado-Membro cede parcela 
de sua soberania para um ente central, responsável pela centralização e unificação do Estado. 
Você sabia que, pelo menos 28 países, que abrigam mais de 40% da população mundial, são 
considerados federativos?  Também quase todas as democracias de grande extensão territorial 
ou de grande contingente populacional são federações. 

Embora o federalismo se apresente, em termos mundiais, com grandes variações, seu traço 
marcante é a repartição de competências entre duas ou mais ordens de governo autônomas 
entre si e que são responsáveis perante seus eleitores (ANDERSON, 2009).

Entes federativos e territórios vinculados à UniãoPaís
16 LänderAlemanha
22 províncias + 1 território + 1 distrito federalArgentina
6 estados + 1 território + 1 capital federal 
+ 7 administrações territoriais

Austrália

9 LänderÁustria
3 regiões + 3 comunidades culturaisBélgica
26 estados + 1 distrito federal + 5.564 municípiosBrasil
10 províncias + 3 territórios + organizações aborígenesCanadá
4 ilhasIlhas Comoros
25 estados + 7 territórios da União + 260 mil governos locaisÍndia
9 estados + 1 área metropolitanaEtiópia
13 estadosMalásia
31 estados + 1 distrito federalMéxico
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4 estadosMicronésia
36 estados + 1 território federalNigéria
4 províncias + 6 áreas tribais + 1 capital federalPaquistão
89 repúblicas e 22 regiõesRússia
2 ilhasIlha de Saint Kitts 

and Nevis
9 provínciasÁfrica do Sul
26 cantõesSuíça
7 emiradosEmirados Árabes
50 estados + 2 entes associados + 130 nações 
indígenas dependentes da União

Estados Unidos 
da América

20 estados + 2 territórios + 1 distrito federal 
+ 2 dependências federais + 72 ilhas

Venezuela

7 províncias, subdivididas por distritos. Cada distrito é 
dividido e administrado por um governo regional próprio.

Nepal (República 
Democrática Federal 
do Nepal)

Quadro 1: Federações contemporâneas (incluindo quase-federações)
Fonte: Abrúcio e Sano (2013, p. 44), adaptado de Watts (1999, p. 10).

2.1 Tipos de governo

Observe, no mapa, as nações que possuem governos federalistas e aquelas com governos 
unitários.
 

Figura 1: Nações com governos federalistas
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Figura 2: Nações com governos unitários ou uniões descentralizadas.

Conforme vimos na figura acima, existem várias federações no mundo. No entanto, focaremos 
no sistema federativo de duas nações em particular: Estados Unidos da América e Alemanha. 
Essas duas nações adotam, cada uma, um modelo distinto de federalismo cooperativo. 
Entender a experiência de cada uma dessas nações irá nos ajudar não apenas no entendimento 
dos problemas que atualmente atingem nosso federalismo e federalismo fiscal, mas em 
propormos soluções acessíveis visando ao bem-estar da população brasileira. 	

2.2 A experiência dos EUA

O Federalismo, em sua concepção moderna, teve origem na Constituição de 1787 dos Estados 
Unidos da América. Mas, para que você entenda como se chegou ao modelo que conhecemos 
atualmente, apresentaremos a sua trajetória histórica, conforme imagem a seguir.
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Figura 3: Evolução do Federalismo nos EUA.

2.3 Pré-federalismo - EUA

Na fase pré-federalista, as 13 colônias fundadas pela Inglaterra se uniram e declararam sua 
independência em 1776, tornando-se cada colônia um novo Estado soberano, com plena 
liberdade e independência. Visando a se protegerem das ameaças da Inglaterra, firmaram um 
pacto confederativo na tentativa de unir forças, contudo, qualquer colônia podia se retirar a 
qualquer tempo, em razão do direito de secessão. Em 1781, Ratificou-se um tratado conhecido 
por “Artigos da Confederação”, que criou a denominada “Confederação dos Novos Estados”.

Entretanto, as 13 colônias continuavam enfraquecidas frente aos ataques de outras nações. 
Rammê (2015) relata que a maior fragilidade dos “Artigos da Confederação” consistiu na falta de 
um braço executivo para o governo central e de um poder judiciário central. Adicionado a isso, 
o congresso continental, que era um poder legislativo unicameral, não possuía praticamente 
nenhum poder.

A fim de se fortalecerem, os Estados Confederados (isto é, a Confederação de Estados 
soberanos) decidiram unir-se e abrir mão de sua independência, criando uma nova esfera de 
governo, denominada União. Portanto, as antigas 13 colônias se tornaram Estados-Membros 
integrantes do mesmo país, os Estados Unidos da América. Assim, mantiveram parte de sua 
autonomia e estabeleceram relações de interdependência entre si e com o governo central 
recém-constituído.
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Em 1781, o tratado conhecido por “Artigos da Confederação” foi retificado, no qual se criou 
a denominada “Confederação dos Novos Estados”. Segundo Bachur (2005), esse pacto 
confederativo, celebrado para sustentar a Guerra de Independência, sintetizava a tradição 
colonial norte-americana, marcada pela ampla autonomia local e pelo desenvolvimento 
econômico segmentado nacionalmente – a Região Sul, rural e escravocrata; e as Regiões Central 
e Norte, urbanizadas e financeiramente desenvolvidas.  Essa formação cultural e econômica 
díspar era um entrave para o processo de constituição de um Estado nacional, pois os estados 
tinham que ceder muito em nome da unidade, enquanto a composição federativa encerrava 
um nítido conflito de interesses econômicos: a atividade rural do Sul era significativamente 
financiada por crédito do Centro-Norte. Logo, os “Artigos da Confederação” eram apenas um 
esforço de guerra na forma de um contrato para defesa militar comum sem constituírem um 
projeto de Estado.

Em 1787, realizou-se na Filadélfia uma convenção que tinha por objetivo rediscutir os artigos 
da Confederação. Nesse contexto, ganhou força a disputa entre federalistas e antifederalistas, 
sendo esses últimos defensores apenas de uma reformulação dos artigos já existentes. Ao 
final, prevaleceram as ideias federalistas, sendo que, de uma convenção que objetivava 
apenas rever os artigos da confederação norte-americana, surge a Constituição de 1787, 
estabelecendo um modelo original de Estado, cujas características eram distintas dos antigos 
e superados esquemas confederativos (RAMMÊ, 2015).

A Convenção de 1787 não foi uma deliberação consensual. Todos os pontos centrais da 
federação foram discutidos e negociados. A solução para o impasse federativo foi a celebração 
do chamado “Grande Compromisso”, pelo qual a legislatura federal foi decomposta em duas 
câmaras: uma representante do povo (House of Representatives) e outra dos estados (Senate). 
A única forma de garantir que os estados norte-americanos não perdessem significativamente 
sua autonomia foi combinar a eleição popular do Chefe do Poder Executivo nacional com o 
sistema de freios e contrapesos (checks and balances) ponderado por um Poder Legislativo 
nacional em que os estados estivessem representados de maneira igualitária (BACHUR, 2005).

2.4 Federalismo dual nos EUA

Agora que já vimos como ocorreu a fase pré-federalista, vamos entender como se formou o 
federalismo dual norte-americano.

Segundo Dweck (2005), o Federalismo norte-americano é o resultado de uma acirrada disputa 
entre as duas correntes de pensamento político prevalecentes na época. 
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A pressão exercida por esses dois grupos políticos criou um sistema federal no qual os poderes 
e responsabilidades eram distribuídos entre os governos estaduais e nacional, constituindo-
se, assim, o federalismo norte-americano.

2.5 A Constituição dos EUA

O debate ideológico travado entre os grupos influenciou decisivamente o modelo federativo 
dos EUA. Embora houvesse diferenças entre as correntes de pensamento, construiu-se um 
modelo convergente, na qual se privilegiava as conquistas liberais alcançadas pela revolução 
(RAMMÊ, 2015).

O acordo que tornou possível a aprovação e promulgação da Constituição norte-
americana, conhecido como New Dual, foi resultado da concordância dos grupos 
quanto à necessidade de uma declaração de direitos que resguardasse e garantisse 
as liberdades individuais conquistadas sem que houvesse um poder central 
autoritário.

Como resultado do acordo, nasceram as dez primeiras emendas à Constituição norte-
americana, popularmente chamadas de Bill of Rights, cujo objetivo principal era o de 
salvaguardar a cidadania norte-americana de possíveis abusos e ameaças aos seus direitos e 
liberdades individuais. 

Após a promulgação da Constituição norte-americana, e devido ao receio de um poder central 
excessivamente autoritário, foi-se delineando o chamado federalismo dual, estabelecendo-se 
duas esferas de poder autônomas no mesmo plano territorial: os Estados-Membros e a União, 
os quais passaram a conviver em clima permanente de rivalidade e competição. 

No federalismo dual norte-americano, a interpretação jurisprudencial dada pela Suprema Corte 
à Décima Emenda adquiriu importância especial quando impediu, em diversas oportunidades, 
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que a União se utilizasse de suas competências formalmente atribuídas, para regulação de 
questões que atingissem interesses locais contrários à regulação federal (RAMMÊ, 2015).

No século XIX, o sistema de governo norte-americano tornou-se tema de um forte debate, 
em que a “escola jeffersoniana” defendia a minimização das funções do governo central, ao 
passo que a “escola federalista” pregava o fortalecimento dessas funções. A última venceu o 
debate, e o resultado disso foi um governo federal mais forte, principalmente após a Guerra 
Civil (1861-1865). No entanto, no início do século XX, essa tendência se inverte, e os governos 
subnacionais assumem maior importância, conforme abordaremos no próximo tópico. 

2.6 Federalismo cooperativo nos EUA

Já vimos como ocorreu a fase do federalismo dual. Agora vamos entender a transição desse 
para o federalismo cooperativo.

Segundo Rammê (2015), no período que antecedeu o acordo New Deal, havia uma tendência 
clara, pautada pelas decisões da Suprema Corte, de submissão do governo federal às ações 
e políticas estatais. Contudo, esse quadro passou a se modificar com a aprovação da Décima 
Quarta e da Décima Quinta Emendas, que impunham maior importância ao governo federal 
quanto à definição de metas nacionais comuns, sobretudo na área dos direitos individuais. 

No entanto, essa mudança de rumo no federalismo dual norte-americano se intensificou 
em razão da crise de 1929, tendo íntima relação com as políticas adotadas pelo governo 
federal no período do New Deal. Nesse período, inaugura-se uma fase de maior centralização 
das competências constitucionais nas mãos do governo federal, respaldada pelas decisões 
da Suprema Corte. Nessa fase, o federalismo assumiu características de um federalismo 
cooperativo, com o fortalecimento dos poderes do governo federal.

De todo modo, a partir da Grande Depressão de 1930, o governo central exerceu uma intervenção 
massiva na economia, mediante programas de bem-estar e de apoio à agricultura, os quais 
demandaram grandes investimentos públicos, repercutindo efetivamente no montante dos 
gastos e elevando a participação dessa esfera de governo no total dos gastos públicos 

Diante das características da economia norte-americana no período do New Deal de Franklin 
Delano Roosevelt (1932-1945), tornou-se inadequado preservar um federalismo dualista, pois 
se passou a exigir a intervenção estatal na economia e na sociedade. Isso devido ao fato de 
que o aparelho administrativo federal se mostrou eficiente enquanto os estados se mostraram 
incapazes de resolverem sozinhos seus principais problemas econômicos e sociais. Desse 
modo, acentuaram-se, então, a coordenação e a cooperação entre os poderes em detrimento 
da competição presente no federalismo norte-americano, surgindo, assim, o federalismo 
cooperativo (CUNHA, 2006, p. 34-35).

O federalismo dual começou a ser abandonado quando a Suprema Corte dos EUA, embora 
tenha derrubado a legislação relativa ao New Deal, na metade dos anos 1930, devido à violação 
dos princípios do federalismo, começou um processo de expansão do poder federal diante da 
intensa pressão política de Roosevelt, permanecendo até os anos 1970. 

Assim, em 1937, a Suprema Corte começou, gradualmente, a transformar o federalismo 
de dualista para mais cooperativista, iniciando a eliminação das limitações do federalismo 
dualista, haja vista a necessidade de regulamentação legislativa intensa do sistema econômico, 
que acarretou um grau de controle do governo central nunca experimentado no sistema 
americano.  O federalismo dualista se mostrou inadequado, uma vez que o governo central 
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teve que exercer autoridade regulamentadora, intervindo nos assuntos econômicos e sociais 
em escala nacional. 

2.7 Federalismo competitivo nos EUA 

Anteriormente, vimos como ocorreu a fase do federalismo cooperativo. Vamos, então, 
entender o novo federalismo e a sua faceta fiscal.

Uma nova mudança de rumo do federalismo norte-americano se deu a partir da crise do Estado 
de Bem-Estar Social (Welfare State) no início dos anos 1970, acompanhado de eventos, tais 
como: a Guerra do Vietnã; o fim do Sistema de Bretton Woods; os dois Choques do Petróleo 
e o aumento do déficit público, sendo decisivos para uma retomada da visão em favor de 
uma maior descentralização. Com a eleição de Ronald Reagan à presidência dos EUA, políticas 
neoliberais se intensificaram, tais como: como a minimização do tamanho do Estado e a 
redução de programas sociais federais (RAMMÊ, 2015).	
 
Embora a Constituição norte-americana tivesse estabelecido a estrutura para um sistema 
descentralizado, ela não definiu, de forma específica, como deveria ser a divisão das 
responsabilidades fiscais. Logo, a estrutura fiscal do federalismo foi desenvolvida dentro de 
um sistema constitucional flexível, que permitia a alternância das forças relativas às diferentes 
esferas de governo ao longo dos anos. (DWECK, 2005).

Quanto à repartição das atribuições fiscais entre os entes federativos, há de se considerar que 
legislação, arrecadação e administração tributárias são matérias reguladas principalmente no 
nível estadual, gerando forte caráter de exclusividade, tanto nas receitas quanto nos gastos 
estaduais, face à União. Esse é o delineamento constitucional mais importante do clássico 
federalismo norte-americano, o federalismo dual, como vimos anteriormente (BACHUR, 2005).
 
2.8 Federalismo fiscal nos EUA

O Federalismo Fiscal norte-americano é caracterizado por uma divisão em bloco de 
competências tributárias e atribuições administrativas, que são definidas fundamentalmente 
pelas próprias constituições estaduais. Isso se resume em um princípio geral pelo qual cada 
ente político arrecada e gasta conforme os serviços que presta, ou seja, cada ente federado 
deve assumir os seus custos de acordo com as receitas que arrecada. 

As relações fiscais entre os entes federados não são disciplinadas pela Constituição Federal, 
mas sim pelas Constituições Estaduais e, principalmente, pela Suprema Corte dos EUA, a qual 
foi responsável por orientar a dinâmica do pacto federativo, no que tange às relações fiscais 
entre os níveis de governos durante toda a história norte-americana, e sempre assumiu um 
papel decisivo (BACHUR, 2005).

Pelo Federalismo Dual, as competências de cada ente federado eram rigidamente definidas e, 
assim, mantidas pela Suprema Corte. Não havia qualquer comunicação institucional entre os 
níveis de governo: 

“até 1937, a doutrina prevalecente foi a do federalismo 
dual, isto é, tanto o governo federal quanto os governos 
estaduais eram soberanos no limite de suas esferas 
apropriadas de competências, e o papel da Suprema Corte 
era assegurar que nenhum deles invadisse os poderes do 
outro” (KATZ, 2001, p. 22-23; ELAZAR, 1966, p. 4).
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Essa dinâmica somente foi atenuada por aspectos cooperativos em razão de uma relação mais 
próxima entre as unidades federadas, proporcionada pelas “grants-in-aid”.

Grants-in-aid são transferências entre o governo nacional e os governos estaduais e locais 
e entre os governos estaduais e locais.

2.9 Descentralização fiscal nos EUA

As transferências foram viabilizadas pela Emenda Constitucional de 1913 (que permitiu o 
Imposto de Renda da União), mas só se consolidaram a partir de 1937, em razão do programa 
New Deal, diante da urgência em dotar a unidade de capacidade fiscal própria. As grants-in-aid 
tinham um inequívoco escopo político: dinamizar e acelerar a atividade econômica do Estado, 
na linha de uma política macroeconômica de demanda, a fim de revigorar o crescimento do 
país. 

A estrutura federativa norte-americana foi decisiva para a construção de uma rede de serviços 
públicos e políticas sociais, tanto que, a partir da década de 1960, ocorreu um movimento 
de explosão das transferências vinculadas (“categorical grants”), elevando, sobremaneira, os 
gastos públicos suportados pelo governo federal, notadamente os gastos voltados aos serviços 
de seguridade e bem-estar sociais (BACHUR, 2005).

O chamado “novo federalismo”, de caráter mais cooperativo, foi redesenhado a partir do 
governo Roosevelt, com base na ajuda federal aos Estados. Mas, a partir de 1930, por ocasião 
da crise econômico-financeira internacional vivenciada naquele período, o auxílio aos entes 
subnacionais aumentou consideravelmente. Por exemplo, em 1932, os governos municipais 
tinham 9,2% de suas receitas nas transferências federais e estaduais, ao passo que, em 1972, 
esse percentual era de 33%, chegando ao patamar de 39,6% em 1977, retratando, assim, a 
mudança de uma posição de independência financeira para uma extrema dependência de 
transferências de outros níveis de governo (WALLIN, 2007, p. 3).

Os Estados passaram a contar com substanciais parcelas das receitas federais, sob a forma de 
transferências intergovernamentais de caráter geral ou de propósito específico (general and 
program-specific grants-in-aid), sendo permanente o papel do governo federal na assistência 
aos Estados e governos locais.

Para saber mais sobre o assunto, acesse a leitura complementar disponível na Biblioteca 
do curso.

2.10 A Experiência da Alemanha

No tópico anterior, vimos como ocorreu a evolução do federalismo americano do seu início até 
a forma como conhecemos hoje. Agora vamos entender o federalismo alemão.

A Alemanha possui um regime parlamentarista, e o presidente é eleito indiretamente. O país 
possui, aproximadamente, 350 mil quilômetros quadrados de extensão, sendo um dos maiores 
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países do continente europeu, e sua população ultrapassa os 80 milhões de habitantes. A 
forma como o governo se organiza está ilustrada na imagem a seguir.

Quadro 1: Composição do governo federal alemão.

Governo federal alemão
Budesrat ou Conselho FederalBundestag ou Parlamento
Câmara alta equivalente ao Senado Federal 
no Brasil, porém, eleito indiretamente com 
indicações dos Estados-Membros do país

Câmara baixa eleita em um sistema misto 
eletivo

2.11 O Federalismo cooperativo alemão

Ao longo do século XX, muitas reformas constitucionais ocorreram na Alemanha devido a 
sua história conturbada por causa de seu envolvimento nas duas maiores guerras mundiais; 
a posterior divisão do país em duas partes, uma socialista e a outra capitalista; além da 
reunificação na década de 1990.

Assim, o federalismo alemão é resultado de processos históricos que datam da unificação 
alemã em fins do século XIX; das duas grandes guerras; da guerra fria e da reunificação em fins 
do século XX.

Esse país adota um modelo de federalismo cooperativo. Para evitar diferenças entre serviços 
prestados pelo poder público na esfera de cada Estado (Länder), a Lei Fundamental alemã do 
pós-guerra (Grundgesetz), conhecida como Lei Fundamental de Bonn de 1949, estabelece, 
em seu art. 104b, a possibilidade de transferências de recursos da Federação ao Länder ou 
às municipalidades. Tais transferências, regulamentadas pela legislação federal, têm por 
finalidade financiar investimentos necessários para:

a)	 evitar distúrbios no equilíbrio econômico geral; 

b)	 equalizar diferentes capacidades econômicas dentro do mesmo território federal; e

c)	 promover o crescimento econômico (ASSUNÇÃO, 2012).

Conforme podemos observar na figura a seguir, a Alemanha é constituída por 16 Estados, 
dentre os quais três são cidades-estados, conforme podemos observar na figura a seguir. 
 



15

Figura 4: Federalismo Alemão.
Fonte: Wikipédia.

Na divisão de responsabilidades entre os níveis da federação, eles são responsáveis pela 
execução dos principais serviços públicos, como educação, saúde e segurança social. 
Diferentemente do Brasil, a participação do governo federal é minoritária, não existindo em 
quantidade considerável universidades federais ou escolas federais, tampouco a coordenação 
é responsabilidade exclusiva do nível federal, uma vez que os Estados possuem estruturas 
próprias para a coordenação entre si.

Para Bachur (2005), a análise do modelo federativo alemão tem, como pano de fundo 
constitucional, o cenário desenhado pela Lei Fundamental de Bonn. Isso porque as passagens 
autoritárias do I Reich imperial, bem como do II Reich kaiserista e do III Reich nazista tornaram 
a Alemanha um país unitário, suprimindo praticamente todos os vestígios de federação.

Somente com o fim da Segunda Guerra Mundial, a Alemanha retomou sua forma federativa. 
O contexto era o de um país arrasado economicamente; controlado por potências militares 
estrangeiras e que havia apresentado uma tradição centralizadora do poder político ao longo 
de sua história. A Lei Fundamental de Bonn restaurou, constitucionalmente, a democracia e a 
federação na Alemanha, a fim de impedir novos movimentos autoritários.
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2.12 Simetria entre a Alemanha e os EUA

A Conferência de Jalta (1945), com a participação de Franklin D. Roosevelt, Winston Churchill 
e Josef Stalin, atesta a idealização exógena do federalismo alemão, nesse momento pensado a 
partir do modelo norte-americano (MORAES, 2001, p. 165, apud BACHUR, 2005). Naturalmente, 
ao ser idealizado de forma exógena, o federalismo alemão continha uma referência clara à 
simetria de funções dos Estados Unidos e transferia para os governos subnacionais a maior 
parte das competências legislativas referentes às funções públicas.

Segundo Bachur (2005), 

[...] essa simetria seria suprimida ao longo da evolução 
da Grundgesetz alemã por um federalismo assimétrico 
e coordenado, altamente intrincado e concertado entre 
todas as esferas federais, a partir de duas reformas 
constitucionais muito importantes para a história do 
federalismo germânico. A primeira delas ocorreu entre 
1955 e 1956 e promoveu um movimento de centralização 
de competências legislativas e fiscais nas mãos da União, 
desenvolvendo também as relações cooperativas entre 
as esferas de governo e consolidando mecanismos de 
compensação financeira interestadual e de transferências 
verticais. 

A simetria do federalismo alemão com o norte-americano foi desaparecendo à medida que a Lei 
Fundamental de Bon permitiu uma evolução para um federalismo assimétrico e coordenado, 
altamente intrincado e concertado entre todas as esferas federais, a partir de duas reformas 
constitucionais muito importantes.

A primeira reforma ocorreu entre os anos de 1955 e 1956 e promoveu um movimento de 
centralização de competências legislativas e fiscais nas mãos da União, desenvolvendo 
também as relações cooperativas entre as esferas de governo e consolidando mecanismos de 
compensação financeira interestadual e de transferências verticais.

A reforma de 1969 acentuou ainda mais o caráter concertado das instituições federativas 
alemãs, instituindo funções compartilhadas e a partilha de tributos, bem como um esquema 
de distribuição de receitas financeiras com claros objetivos de equalização regional, tendo 
em vista prover condições uniformes de vida em todo o território nacional (MORAES, 2001, 
p. 184, apud BACHUR, 2005). No entanto, conforme explica Bachur (2005), foi a partir de 
1989, com a queda do Muro de Berlin, que o federalismo cooperativo alemão demonstrou sua 
capacidade de coordenação, pois era necessário homogeneizar, por imperativo constitucional, 
as condições de vida em todo país, ou seja, equalizar as disparidades e econômicas entre Leste 
e Oeste, isto é, entre Alemanha Ocidental e Alemanha Oriental.

2.13 Descentralização política na Alemanha

As atribuições fiscais são disciplinadas à luz dos princípios constitucionais da competência 
legislativa originária (e subsidiária) dos Estados e a da prevalência de legislação federal sobre 
a legislação local. Nota-se a concentração de competências legislativas na União, que legisla 
praticamente sobre todas as matérias que afetam a federação de maneira global, reservando 
aos Estados competências legislativas essencialmente locais. Mas os Estados não são 
totalmente excluídos do processo legislativo federal.  
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O Conselho Federal (Bundesrat) é o órgão com status constitucional, como o Parlamento 
alemão (Bundestag) e o Tribunal Constitucional Federal (Verfassungsgericht), e é composto 
por membros dos governos dos Estados, nomeados em âmbito local, cujo número varia 
de no mínimo três e no máximo seis delegados. As deliberações do Conselho Federal são 
tomadas por maioria, mas os votos de cada Estado devem ser expressos de modo uniforme, 
ou seja, por consenso naquele Estado. A função fundamental do Conselho Federal é permitir 
que, a despeito da concentração de competências legislativas nas mãos da União, os Estados 
participem do processo legislativo federal, aprovando determinadas iniciativas legislativas 
federais (BACHUR, 2005).

Como contraponto à concentração de competências legislativas sob o controle da União, 
e caracterizando a assimetria do federalismo germânico, a Constituição de Bonn disciplina 
a execução administrativa da legislação federal e a administração pública federal, tarefas 
deixadas a cargo dos Estados como “matéria própria”, conforme disposto no artigo 83 da 
Lei Fundamental, balizando essa concentração de funções administrativas no nível estadual, 
existente as funções compartilhadas entre os entes federativos, na forma dos artigos 91-A e 
91-B, permitindo à União participar da execução de determinadas matérias administrativas 
específicas, o que dá ao federalismo alemão seu típico caráter coordenado (BACHUR, 2005).

Segundo Abrucio e Sano (2013, p. 58), na Alemanha, entre as décadas de 1960 e 1970, houve 
a consolidação dos governos locais. Atualmente, os governos estaduais têm forte autonomia 
pela tradição política e constitucional. Podem-se encontrar condados/comarcas (counties), 
organizações intermunicipais e órgãos de gestão como membros nomeados pelos municípios 
partícipes. 

No final da década de 1990, havia 12.250 municípios, 323 comarcas e 116 “counties cities”. A 
maioria deles se tornou membro de organizações intermunicipais em um “mix” de entidades 
(WOLLMANN, 2010, apud ABRUCIO e SANO, 2013, p. 58). Essas organizações intermunicipais 
passaram a delegar mais do que os municípios pequenos, acarretando problemas de falta de 
legitimidade política direta e de responsabilização. Em 2003, houve a unificação de municípios 
e a diminuição do número de cobertura dessas organizações.

2.14 Federalismo fiscal na Alemanha

Segundo Bachur (2005), na Alemanha, não existem centros atomizados de custos e de prestação 
de serviços públicos. A arrecadação fiscal ocorre entre os Estados de maneira uniforme, e 
a legislação concentra-se no nível federal, para evitar distorções regionais, enquanto a 
administração (isto é, o gasto financeiro) é levada a efeito em nível subnacional. Percebe-se, 
assim, uma total coordenação das atividades governamentais entre os entes federativos. 

A distribuição entre funções legislativas concentradas na União (mas que contam com a 
participação estadual via Conselho Federal) e funções administrativas concentradas nos Estados 
(mas que contam com alguma participação da União) é o ponto nevrálgico da coordenação 
do federalismo assimétrico alemão, em oposição diametral à tradição dual do modelo norte-
americano. 

Por essa razão, o nivelamento econômico regional é muito presente na Constituição Federal 
alemã. Com efeito, o grande significado da Lei Fundamental de Bon para o federalismo fiscal 
alemão está em seu Capítulo X, no que diz respeito ao regime financeiro da federação, que 
disciplina as relações financeiras entre os entes federados. A repartição de competências 
legislativas fiscais, bem como a contrapartida das receitas fiscais podem ser observadas 
conforme ilustrado a seguir.
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Nível de governo União Estados

Competências legislativas 
fiscais

• direitos aduaneiros;
• monopólios financeiros;
• outros impostos de âmbito 
federal.

•impostos locais sobre bens 
de consumo e bens de luxo, 
apenas subsidiariamente.

Receitas fiscais exclusivas

• direitos aduaneiros;
• monopólios financeiros;
• parcela do IVA;
• imposto sobre transporte 
rodoviário de bens;
• imposto sobre transfe-
rências financeiras, sobre 
seguros e sobre atividades 
cambiais;
• imposto único sobre patri-
mônio;
• impostos compensatórios 
de encargos;
• imposto complementar do 
IRPF e do IRPJ;
• taxas vinculadas à União 
Europeia.

• impostos sobre o patrimô-
nio;
• imposto sobre as suces-
sões;
• imposto sobre veículos/ 
automóveis;
• parcela do IVA;
• imposto sobre cerveja;
• taxas das casas de jogos.

Receitas fiscais compartilha-
das

• parcela do IRPF e do IRPJ;
• parcela do IVA.

Quadro 2: Distribuição de competências legislativas fiscais e contrapartida das receitas fiscais
Fonte: Adaptado de Bachur (2005).

2.15 Descentralização Fiscal na Alemanha

A distribuição das receitas tributárias é o cerne da constituição financeira do Estado Federal 
germânico (LAUFER, 1995, p. 149). Ao lado das transferências, é previsto constitucionalmente 
o compartilhamento da receita de impostos entre o ente central e os Estados. 

Segundo o art. 106, a Federação e os Estados participam da receita do imposto de renda 
de pessoas físicas e do imposto de renda de pessoas jurídicas em partes iguais, sendo as 
participações nas receitas do imposto sobre mercadorias e serviços (IVA) fixadas por lei federal. 
As necessidades de cobertura da Federação e dos Estados devem ser harmonizadas entre 
si de maneira que se alcance uma compensação equitativa, se evite uma sobrecarga dos 
contribuintes e se mantenha a uniformidade das condições de vida no território federal. 

É também prevista a partilha entre a Federação e os Estados da receita do imposto industrial. 
Se uma lei federal impuser aos Estados gastos adicionais ou lhes reduzir a receita, a sobrecarga 
poderá ser compensada por dotações financeiras do ente central, limitadas a curto espaço de 
tempo, conforme previsão do art. 106. 

A receita arrecadada é dividida entre os Estados, para que desempenhem suas funções 
administrativas. A divisão vertical é levada a efeito nos seguintes termos: o Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) e o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) são distribuídos em quotas 
iguais entre a União e os Estados, cabendo aos Municípios uma quota do IRPF determinado 
pela arrecadação local desse imposto, ao passo que IVA é repartido em quotas variáveis, 
aprovadas periodicamente pela legislação ordinária federal, com a participação do Conselho 
Federal. Essa receita de ajuste oriunda do IVA tem suas bases de distribuição constantemente 
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revistas, conforme uma cláusula constitucional de revisão (Revisionklausel), que, quando 
a relação entre receitas e despesas da União e dos Estados evolui de maneira clara e 
objetivamente discrepante, exige a constante confrontação entre os orçamentos federais e 
estaduais (BACHUR, 2005). 

A divisão horizontal de receitas fiscais é feita a partir da transferência de parte da arrecadação 
do IRPF, IRPJ e IVA. Quanto aos impostos sobre a renda, os Estados recebem parcela 
calculada a partir do critério da receita local. Para evitar distorções em razão do domicílio 
da fonte tributada, adota-se o critério do local do estabelecimento empresarial tributado ou 
da residência. Quanto ao IVA, 75% da quota estadual, no mínimo, são distribuídos entre os 
Estados conforme o critério populacional. O restante (25% da quota estadual, no máximo) é 
transferido aos Estados cuja capacidade financeira fica aquém da média nacional, conforme 
critérios de avaliação previstos por lei federal que depende da aprovação do Conselho Federal 
(BACHUR, 2005).

Essa capacidade financeira, critério para a distribuição de até um quarto da quota estadual 
(determinada por lei federal) na arrecadação nacional do IVA, é alcançada a partir do cálculo 
per capita de receitas tributárias, de forma que o Estado considerado não fique aquém do 
índice estipulado em 92% da capacidade financeira média dos demais (MORAES, 2001, p. 263 
apud BACHUR, 2005).

A equalização da capacidade financeira estadual média é conseguida pelas compensações 
financeiras interestaduais, transferidas àqueles Estados defasados em relação à média. Além 
disso, a equalização regional conta com as transferências federais complementares previstas 
por lei federal, ratificada pelo Conselho Federal, e fixadas em uma porcentagem da quota do 
IVA atribuída à União (BACHUR, 2005).

Os Municípios recebem uma parte da receita do imposto de renda de pessoas físicas (IRPF) 
transferidas pelos Estados, bem como uma parte da receita resultante do imposto sobre 
mercadorias e serviços, conforme critério que considere as circunstâncias locais e econômicas, 
estabelecido em lei federal. Da participação do Estado na receita total dos impostos comuns, é 
destinado conjuntamente aos Municípios um determinado percentual, fixado pela legislação 
estadual, de acordo com a previsão do art. 106 (ASSUNÇÃO, 2012). 

No federalismo fiscal alemão, estabelecem-se nitidamente relações cooperativas entre 
os entes federados, com base na partilha de receitas tributárias e em transferências 
intergovernamentais. Há transferências verticais específicas do governo federal para cada 
Estado, destinadas ao financiamento de projetos relacionados à uniformidade de condições de 
vida (Einheitlichkeit der Lebensverhältnisse) no território nacional, bem como transferências 
equalizadoras horizontais, que instrumentalizam o repasse de recursos de Estados mais ricos 
para outros mais pobres (ASSUNÇÃO, 2012).
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